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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022
PROCESSO -  Nº 156/2022
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO por LOTE
DATA DA REALIZAÇÃO: 13/06/2022
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09:30 horas

LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS, SITO À TRAVESSA VEREADOR ABRAHÃO ABUJAMRA, 70 – FUNDOS – CENTRO. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de telecomunicações nas modalidades STFC (serviço telefônico fixo comutado), acesso digital E1, serviço DDR, e link internet (ADSL). 

A Excelentíssima senhora Diretora Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos – IPMO, a senhora Simeia Cardoso Ribeiro, no uso de suas atribuições expressas no art.86 da Lei Previdenciária Municipal 4.954/2005 e na qualidade de autoridade competente, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar, que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO (presencial), do tipo MENOR PREÇO POR LOTE com a aplicação do que determina a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, a ser regido pelos mencionados diplomas legais e pelas cláusulas e condições que seguem:
As empresas que desejarem participar do referido Pregão Presencial, poderão receber informações, edital e outros elementos no IPMO, sito na Rua Cambará, 1351- Vila São José, nesta cidade, no horário das 8h as 12h e das 13h às 17h (segunda a sexta-feira)
As propostas deverão obedecer às especificações e exigências deste Edital e dos Anexos que dele fazem parte integrante.

A sessão de processamento do Pregão será realizada na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Ourinhos, situada na Travessa Vereador Abrahão Abujamra, nº70, fundos, centro nesta cidade e comarca de Ourinhos, iniciando-se no dia 13 de junho de 2022, às 09:30, e será conduzida pelo pregoeiro com auxílio da Equipe de apoio designados nos autos do processo em epígrafe.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

I - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES (LINHA TELEFÔNICA FIXA), SERVIÇO DDR DIGITAL E LINK INTERNET (ADSL), conforme especificações constantes do Anexo IX do presente edital por um período de 12 (doze) meses. 
1.2 – Todos os itens cotados deverão obedecer a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ANATEL, quando da execução dos serviços. 

1.3 – O lote descrito nos respectivos Anexos é considerado em sua totalidade, ou seja, será composto por tantos quantos elementos nele existirem. 

1.4 – A licitante somente será selecionada para participar da etapa de lances do Lote que cotar de acordo com as especificações deste Edital. 

1.5 – Deverá ser respeitada a numeração e as quantidades do Lote. 

1.6 – Prazo contratual: 12 (doze) meses, após a assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

II - DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao

objeto desta licitação que atenderem as exigências deste Edital.

III - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1 - Quanto aos representantes:
a) Tratando-se de representante legal: o Estatuto Social, Contrato Social e/ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de Procurador: o instrumento de Procuração Pública e/ou Particular, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e/ou desistir de sua interposição e, ainda, para praticar todos os atos pertinentes ao certame, conforme Anexo II. 

c) Tratando-se de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP): Declaração da empresa que se trata de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), com a assinatura do administrador, proprietário ou ainda do procurador, conforme Anexo VII. 3.1.1 – Em se tratando do item “b” acima, o Procurador deverá apresentar cópia autenticada ou original do estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, fora do envelope onde estejam os documentos, apenas para efeito de verificação da Equipe de Apoio e do Pregoeiro quanto à capacidade do outorgante, sendo devolvida após a devida conferência.
3.2 - O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial

de identificação que contenha foto.

3.3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo

que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

IV – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
4.1 – A Declaração do Licitante de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme Anexo I, deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 1 e 2.
4.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, constando em sua face frontal a razão social e o endereço completo do licitante, além dos seguintes dizeres:
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE OURINHOS - IPMO
PREGÃO Nº. 03/2022.

PROCESSO Nº. 156/2022.

O primeiro com o subtítulo: ENVELOPE Nº 1 – “PROPOSTA”

O segundo com o subtítulo: ENVELOPE Nº 2 – “HABILITAÇÃO”
4.3 – A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador legítimo e legalmente constituído, cujos requisitos já foram discorridos no subitem 3.1, letras “a” e “b”.

4.4 – Os documentos necessários tanto ao credenciamento, quanto à proposta e à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas e/ou cópia acompanhado do original para autenticação pelo Pregoeiro e/ou por membro da Equipe de Apoio presente ao certame, exceto as extraídas via Internet, as quais poderão, a qualquer momento, ser diligenciadas pelo Pregoeiro ou por qualquer membro de sua Equipe de Apoio.
V – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 1 – “PROPOSTA” – Anexo VI

5.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes dados:
a) Razão Social, endereço, CNPJ e inscrição estadual;
b) número do Processo e do Pregão;

c) descrição, de forma clara e completa do LOTE objeto desta licitação e seus elementos em

conformidade com as especificações deste Edital;

d) preço unitário e total do lote, em moeda corrente nacional, em algarismo e, preferencialmente, por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro e/ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: transporte (inclusive frete), seguro contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que não forem transcritos, serão considerados como já constantes;

e) constar os dados bancários para que seja efetuado o pagamento;

f) condições de pagamento: o pagamento será efetuado via boleto bancário/fatura mensalmente, mediante apresentação da fatura expedida pela contratada; 

g) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias.
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"
6.1 – O envelope nº 2 – “Habilitação”, deverá conter os documentos exigidos para Habilitação do licitante relacionados nos subitens 6.1.1 e 6.1.2, os quais dizem respeito à:

6.1.1 – REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Certidão Negativa de Tributos do Município no qual se encontra sediada a empresa licitante;
c) Certidão Negativa de Débitos (CND) para com o Instituto Nacional da Seguridade Social –INSS;
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outra prova equivalente na forma da Lei;
f) Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Federal;
g) Será aceita a apresentação de “Certidão Positiva com Efeito de Negativa”, com os mesmos

efeitos da” Certidão Negativa”;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do inciso V, do art. 29 da Lei Federal nº 8.666/1993.
6.1.2 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu Representante Legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme o Decreto Estadual nº 42.912, de 6 de março de 1998, Anexo III; 

b) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº. 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, Anexo IV.
6.1.3 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

a) Os documentos exigidos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, do subitem 6.1.1., deste Edital, somente serão aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou superior à data marcada para a entrega dos envelopes, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para a entrega dos envelopes, salvo apresentação de prova hábil para comprovar a validade superior.
b) Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu original, ficando a critério do IPMO a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que estejam dentro do prazo de validade, conforme alínea “a” deste subitem. 

c) Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados, numerados, precedidos de índice que os identifiquem claramente e na ordem disposta no presente Edital.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1 – No horário e local indicados no Preâmbulo, será aberta a Sessão Pública de processamento deste Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
7.2 – Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo I e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
7.3 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas, por lote, as propostas: 
a) que não atenderem as especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição do lote e de seus elementos fixados neste Edital; 
b) cujos serviços não forem de boa qualidade ou não forem condizentes com as características dos itens do objeto desta licitação; 
c) que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 
d) cujo preço apresentar-se manifestamente inexequível, salvo hipóteses de erro gráfico; 
e) que cotarem o lote com elementos faltantes ou incompletos; 
f) que estiverem com valor maior que o preço médio apurado, conforme tabela no Anexo XI.
7.3.1 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, sendo que as correções efetuadas consideradas para a apuração do valor da proposta. 
7.4 – As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preço até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
b) não havendo pelo menos 3 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três); 
c) no caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

7.5 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances, de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;
7.5.1 – O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação dos lances em relação aos demais empatados e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem dos lances; 
7.6 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, em reais, por lote, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances para cada lote, a qual será:
	LOTE
	REDUÇÃO

	1
	R$100,00


7.7 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances. 

7.7.1 – O Pregoeiro convocará a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

7.8 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para esta etapa, na ordem crescente de valores, para fins de constar em Ata, sendo que, será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor valor na etapa de lances. 

7.9 – O Pregoeiro poderá continuar negociando com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço. 

7.10 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

7.10.1 – O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais, bem como benefícios e despesas indiretas. 

7.10.2 – O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários dos elementos do Lote, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, ainda que tenha que diligenciar para tanto, podendo inclusive suspender o procedimento do Pregão por tempo determinado.
7.11 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 
7.11.1 – Eventuais falhas, omissões e/ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na Sessão Pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 
a) substituição e complementação de documentos; ou, 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, tais como a Internet, a qual poderá inclusive ser utilizada pelo representante legal do licitante, com anuência do Pregoeiro. 
7.12 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
7.12.1 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios no momento da verificação, podendo o Pregoeiro autorizar a utilização de outro local, inclusive. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, mesmo o licitante utilizando-se de outros locais ou meios, este será declarado Inabilitado. 
7.13 – Para auferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Edital, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário.
7.14 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.15 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.16 – Quando exigido pelo Pregoeiro, o licitante vencedor contará com prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comprovar, por qualquer meio de prova legalmente admitido, a admissibilidade e a exequibilidade de sua proposta.

7.17 – A licitante que comprovar seu enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), na forma do Anexo VII, terá os benefícios da Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006, naquilo que couber.
VIII - DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1 – No final da sessão, o licitante que desejar recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se, então, o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.1.1 – A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante de seu desejo de recorrer importará decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo á Diretora Presidente do IPMO para a competente homologação. 
8.2 – Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos em memoriais que não tenham sido alegados no ato da manifestação em Sessão Pública de Pregão. 
8.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, á Diretora Presidente do IPMO. 
8.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e encaminhará o processo à Diretora Presidente do IPMO que homologará o procedimento. 
8.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.6 – O Pregoeiro poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será devidamente decidido pela Diretora Presidente do IPMO.

IX – DO CONTRATO

9.1 – Com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 em seu artigo 40, Inciso II, alterações atualizadas pelas Leis nº 8.883/1994, 9.032/1995, 9.648/1998, demais leis aplicáveis o prazo para o(s) licitante(s) vencedor (es) assinarem o(s) contrato(s) será (ão) de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério de Administração
X – DO PAGAMENTO

10.1 – Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado via boleto bancário/fatura mensalmente, mediante apresentação da fatura expedida pela contratada. 

10.2 – As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura sem imperfeições.
XI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

11.1 – Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor. 
11.1.1 – Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a prestação dos serviços, incidente sobre o valor da quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de prestação dos serviços. 
11.1.2 – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços fornecidos, quando decorridos 30 (trinta) dias ou mais de atraso. 
11.2 – As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso. 
11.3 – Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 
11.4 – As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração autárquica.
XII - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

Para atender as despesas decorrentes desta licitação, serão utilizados recursos da dotação orçamentária de 2022, da conta a saber: 

1. Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos
04 Instituto de Previdência

04 01 Instituto de Previdência Municipal de Ourinhos

04 01 01 Administração

04 122 Administração Geral

04 122 0001 Previdencia Social Municipal

04 122 0001 2601 0000 Manutenção da Diretoria Executiva
XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e, desde que, não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança desta aquisição. 
13.2 – Fica dispensada a caução. 
13.3 – O resultado deste certame será divulgado na Imprensa Oficial do Município de Ourinhos (Diário Eletrônico Oficial) e no endereço eletrônico http://ipmo.ourinhos.sp.gov.br/ 
13.4 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer cidadão poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
13.4.1 – Os questionamentos, solicitações de providências ou impugnações ao ato convocatório deste Pregão, deverão ser enviados via carta registrada com AR (Aviso de Recebimento) ou através de petição dirigida à autoridade subscritora deste Edital protocolada no setor de Protocolo do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos.

13.4.2 – A autoridade subscritora deste Edital decidirá sobre a petição acima mencionada e responderá através de ofício e/ou publicação no site, no prazo de 1 (um) dia útil, sendo que, caso não seja possível resolver tal impugnação ou questionamento dentro do prazo referido, será definida nova data para a Sessão Pública para este Pregão ou o mesmo poderá ser julgado prejudicado. 
13.4.3 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
13.5 – A publicidade dos demais atos pertinentes a esta licitação e passíveis de divulgação, será efetuada mediante publicação na Imprensa Oficial do Município de Ourinhos. 
13.6 – Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes não vencedores do certame estarão à disposição para retirada na sede do IPMO, sito à Rua Cambará, nº 1.351, Vila São José, nesta cidade, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota de Empenho/Assinatura do Contrato com o(s) vencedor (es). 
13.7 – Iniciada a Sessão Pública, os casos omissos do presente Edital de Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
13.8 – Integram o presente Edital: 
ANEXO I – Declaração do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
ANEXO II – Modelo Referencial de Instrumento Particular de Procuração; 
ANEXO III – Declaração formal da empresa de situação regular perante o Ministério do Trabalho; 
ANEXO IV – Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
ANEXO V – Minuta do Contrato; ANEXO 
VI – Planilha de Preços Cotados; ANEXO 
VII – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração da não participação de servidores públicos municipais; 
ANEXO IX – Descrição do Lote; 
ANEXO X – Termo de Referência. 
13.9 – Esta licitação será regida pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente e no que couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, sendo o Pregoeiro a autoridade soberana para resolver todas e quaisquer pendências surgidas na Sessão Pública deste Pregão. 
13.10 – O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos reserva-se o direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, quando for o caso, ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja conveniência administrativa para o caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas propostas, nas condições definidas na Sessão Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer direito à reclamação e/ou indenização a favor da proponente e sob pena da aplicação do artigo 7º, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002. 
13.11 – A adjudicação dos itens do objeto deste Edital ao(s) licitante(s) vencedor(es) o(s) obriga(m) ao fornecimento integral do(s) mesmo(s), nas condições oferecidas, não lhe(s) cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua(s) proposta(s), quer seja por erro ou omissão. 
13.12 – A participação nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições ora discorridas, bem como de todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir sobre o presente procedimento. 
13.13 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Ourinhos, Estado de São Paulo, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
13.14 – Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o horário de Brasília/DF. Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, publicado por “AVISO DE LICITAÇÃO”, na imprensa oficial do Município, divulgado no endereço eletrônico do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Ourinhos, na internet e afixado, em seu inteiro teor, na recepção dessa autarquia previdenciária.
Ourinhos, 31 de maio de 2022.

Simeia Cardoso Ribeiro
Diretora Presidente do IPMO

ANEXO I - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
- DECLARAÇÃO –
AO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE OURINHOS
Ao Senhor Pregoeiro Oficial e sua Equipe de Apoio.

Ref. PREGÃO Nº 03/2022;

PROCESSO Nº 156/2022.

Prezado Pregoeiro:
DECLARAMOS sob as penas das Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas alterações, conhecer e aceitar todas as condições constantes do Edital de Pregão nº 03/2022, bem como de seus Anexos e que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à participação e habilitação no mesmo.

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2022.

(assinatura)

(Nome do representante legal da empresa proponente)

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado.

ANEXO II
MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO
- PROCURAÇÃO –

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº........., com sede à (logradouro) .......... nº...., bairro....., na cidade de ....., Estado de.......,CEP………., através de seu representante legal infra-assinado, nomeia e constitui seu bastante Procurador o (a) Senhor (a)..................., portador (a) da cédula de identidade RG nº............, expedida pela............, UF....., inscrito (a) no CPF n…….., residente e domiciliado à (logradouro) .......... nº...., bairro....., na cidade de ....., Estado de.......,CEP………., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na Sessão Pública do Pregão nº 03/2022 – Processo nº 156/2022, junto ao IPMO, em especial para formular lances verbais, interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as providências necessárias para que a outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento. 
Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2022.
(assinatura)
(Nome do representante legal da empresa proponente)
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou Procurador (es) devidamente habilitado(s).

ANEXO III MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
- DECLARAÇÃO –

Eu, (nome, qualificação e endereço completos), Representante Legal da empresa (razão social da proponente), (qualificação e endereço da sede completos) interessada em participar do Pregão nº 03/2022 – Processo nº 156/2022, promovido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do município de Ourinhos- IPMO, DECLARO, sob as penas das Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas alterações que, nos termos do § 6º, do artigo 27, da Lei Federal nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil: 
“XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos” 
Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2022.
(assinatura)
(Nome do representante legal da empresa proponente)
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado(s).

ANEXO IV 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
- DECLARAÇÃO – 
Eu, (qualificação completa), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do Pregão nº 03/2022 – Processo nº 156/2022, promovido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos- IPMO, DECLARO, sob as penas das Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, inexiste fato impeditivo para licitar e/ou contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica do Município de Ourinhos/SP. 
Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2022. 
(assinatura)
 (Nome do representante legal da empresa proponente) 
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado.
ANEXO V MINUTA DE CONTRATO PROCESSO Nº 156/2022.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022.
OBJETO: SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES NAS MODALIDADES STFC (SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO), ACESSO DIGITAL E1, SERVIÇO DDR E LINK INTERNET (ADSL), CONFORME QUANTIDADES DEFINIDAS NO ANEXO IX E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO X, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
Por este instrumento particular de CONTRATO, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE OURINHOS, entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 05.591.313/0001-85, com sede à Rua Cambará, nº 1.351, Vila São José, Ourinhos – Estado de São Paulo, CEP 19905-000, neste ato representada pelo Diretora Presidente senhora SIMÉIA CARDOSO RIBEIRO, ***************, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa __________, com sede na cidade de _____, Estado de _____, à Rua _____, nº _____, Bairro _____, CEP____, inscrita no CNPJ sob nº _____, neste ato representada por _____, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG sob nº _____ e CPF sob nº _____, residente e domiciliado à Rua _____, nº _____, Bairro _____, na cidade de _____, Estado de _____, CEP____, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contato, decorrente da Licitação Pública – Pregão Presencial nº 03/2022, Processo nº 156/2022, bem como Edital de Licitação, que é parte do presente instrumento e no qual estão vinculadas as partes, regido pela Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriori, e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais dispositivos legais pertinentes à espécie, e mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO A CONTRATADA
1.1 - Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de telecomunicações nas modalidades STFC (serviço telefônico fixo comutado), acesso digital E1, serviço DDR, e link internet (ADSL), conforme quantidades definidas no ANEXO IX e especificações mínimas contidas no termo de referência – ANEXO X, por um período de 12 (doze) meses. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
2.1 – Os serviços deverão ter início em, no máximo 30 dias, podendo este prazo ser estendido por mais 30 (trinta) dias mediante justificativa da contratada.
2.2 – A(s) Autorização(ões) de Fornecimento será(ão) expedida(s) por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac símile e correio eletrônico. 
2.3 – Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos. 
2.4 – Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor da Contratante responsável pelo recebimento. 
2.5 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis;
 a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, e, em virtude dos produtos objeto do presente, deverá ser efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, e, em virtude dos produtos objeto do presente, deverá ser efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente contratado. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CRÉDITO 
3.1 – Para efeitos legais dá-se ao presente contrato o valor unitário dos itens constante da Ata de Pregão nº 03/2022, parte do presente contrato, em conformidade com a proposta comercial apresentada nos autos da licitação em epígrafe. 
3.2 – Os recursos financeiros para a realização do objeto desta Licitação, correrão futuramente por conta de dotações orçamentárias correspondentes à Secretaria requisitante: 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos

04 Instituto de Previdência

04 01 Instituto de Previdência Municipal de Ourinhos

04 01 01 Administração

04 122 Administração Geral

04 122 0001 Previdencia Social Municipal

04 122 0001 2601 0000 Manutenção da Diretoria Executiva

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o dia indicado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) à CONTRATANTE, até 5 dias, no mínimo, antes da data do vencimento. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 – Entregar os equipamentos e fornecer os serviços objetos deste contrato, de acordo com as especificações e características mínimas exigidas no Edital de Licitação 03/2022.

5.2 – É de responsabilidade da licitante vencedora as despesas de embalagens, transportes, seguro, bem como, todos os encargos e tributos e outros que por ventura existirem, que incidirem sobre o objeto desta licitação eximindo o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos de quaisquer ônus. 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
 6.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração, em conformidade com a legislação vigente. 
6.2 – O cancelamento dos serviços contratados ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas em Lei. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1 - Após 12 (doze) meses da vigência do presente contrato, este poderá ser reajustado em conformidade com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado para o período ou por qualquer outro índice que venha a substituí-lo.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 – O convocado para fornecimento do objeto licitado estará sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global dos serviços a serem fornecidos, pela recusa em firmar o Contrato e ou receber a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido, ficando impedido de licitar com o IPMO, enquanto não saldar o débito. 
8.2 – O atraso injustificado para entrega dos equipamentos, caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores. 
8.3 – Se o licitante ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, ficará conforme o caso, incurso nas penalidades e sanções de:
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos, pelo prazo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos,, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos, após decorrido o prazo de 5 (cinco) anos. 
8.4 – O licitante vencedor, ou na ordem, ou que lhe suceder, estará sujeito às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º. da Lei Federal nº 10.520/2002, a ser aplicada em caso de infringência da proposta apresentada. 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
9.1 – A rescisão contratual poderá ser: 
9.1.1 – Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
9.2 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.
9.3 – Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no art. 78 da Lei 8.666/93.

9.3.1 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências previstas.
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCAL DO CONTRATO

Será designado fiscal pela Diretoria Presidente do IPMO
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Ourinhos, com renúncia expressa a qualquer outro, mesmo que privilegiado, independente do domicílio das partes.
E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas.
Ourinhos, _____ de _____ de 2022.
_____________________________________________

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos-IPMO
Siméia Cardoso Ribeiro

Diretora 
Presidente do IPMO
CONTRATANTE
_____________________________________________

Nome da Empresa

Nome do Representante

Qualificação
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

___________________________________ ___________________________________

RG nº RG nº
ANEXO VI PLANILHA DE PREÇOS - MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO Nº 03/2022. PROCESSO Nº 156/2022.
 A empresa ..............................................................................…, estabelecida na (endereço completo) ..............................................................., inscrita no CNPJ sob nº......................................., por meio de seu Representante legal ou Procurador (qualificação completa)……., propõe-se a fornecer ao IPMO, em estrito cumprimento ao previsto no edital de Pregão em epígrafe, o objeto nele descrito, conforme abaixo discriminado: 
	LOTE ÚNICO

	Item
	Descrição
	Preço

	1
	
	

	2
	
	

	3
	
	

	TOTAL LOTE ÚNICO
	


A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no Edital. 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da Sessão Pública de Pregão. 
Nome da cidade/UF, (dia) de (mês) de 2022.
(assinatura)
(Nome do representante legal da empresa proponente) 
R.G.: 
Cargo
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos

Comissão do Pregão

SENHOR(A)PREGOEIRO(A):

Ref: PREGÃO N° 03/2022
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)__________ CNPJ n°___, (ENDEREÇO COMPLETO) ____________________________, declara, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que:

a) se enquadra como MICROEMPRESA (ME) /EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP);

b) a Receita Bruta Anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

_____________________________________________________

Assinatura, nome e número de identidade do declarante

OBSERVAÇÕES:

APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (Pregão).


ANEXO VIII

Modelo de Declaração da não participação de servidores públicos municipais na direção ou administração da empresa, bem como, da não detenção de seu controle majoritário.

Referência: Licitação Pública – Pregão Presencial nº 03/2022 pelo Sistema de Registro de Preços.
...................., inscrita no CNPJ nº ...................., com sede na cidade de ...................., Estado de ...................., à Rua ..................., nº ....., Bairro .........., CEP………., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, endereço completo, portador(a) da Carteira de Identidade nº .................... e do CPF nº ...................., DECLARA, para os devidos fins que não possui participação de servidores públicos municipais, nem de qualquer pessoa impedida de contratar com o Poder Público, nos termos do Artigo 240, da Lei Orgânica do Município de Ourinhos, na direção ou administração da empresa, bem como, da não detenção de seu controle majoritário. 
Por ser expressão da verdade, firma a presente para que produza os efeitos legais a que se destina.
..................................

(Local e data)

.................................

(representante legal)

ANEXO IX

LOTE ÚNICO

Perfil de tráfego com estimativa de valores
	MENSALIDADE DOS SERVIÇOS

	
	QTDE
	Valor Unitário (R$)
	Valor Mensal R$)
	Valor Anual (R$)

	Linhas Convencionais
	1
	    68,76
	     68,76
	   825,12

	Troncos Digitais 30 canais
	1
	1.750,00
	1.750,00
	21.000,00

	Ramais DDR (20 ramais)
	1
	       0,00
	       0,00
	        0,00

	Acesso Banda Larga 15M (ADSL)
	1
	   177,19
	   177,19
	2.126,28

	sub total 1
	R$ 1.995,95
	R$ 23.951,40


	
	
	
	

	
TRÁFEGO LOCAL

TIPO

QTDE

Valor Unitário (R$)

Valor Mensal (R$)

Valor Anual (R$)

Minuto fixo - fixo (local) DDR

1000
0,00
 0,00
R$  0,00
Minuto fixo- movel VC1 - todas operadoras

100
0,00
0,00
R$ 0,00
sub total 2

R$ 0,00
R$ 0,00
TRÁFEGO LONGA DISTÂNCIA



TIPO

QTDE

Valor Unitário (R$)

Valor Mensal (R$)

Valor Anual (R$)

Minuto fixo - fixo Intra-regional

700
0,20
140,00
1680,00
Minuto fixo - móvel Intra-regional (VC2)

100

0,20
20,00
240,00
Minuto fixo - fixo Inter-regional

70

0,20
14,00
168,00
Minuto fixo - móvel Inter-regional (VC3) 

5

0,20
1,00
12,00
sub total 3

R$ 175,00
R$ 2100,00
Total mensal (1+2+3)

R$ 2.170,95(*)

Total anual (1+2+3)

R$ 26.051,40
(*)

*Tributação inclusa




ANEXO X

TERMO DE REFERÊNCIA

Especificação do Objeto:

SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES NAS MODALIDADES STFC (SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO), ACESSO DIGITAL E1, SERVIÇO DDR E LINK INTERNET (ADSL), CONFORME QUANTIDADES DEFINIDAS NO ANEXO IX E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

LOTE ÚNICO:

1 – Dos Acessos

1.1 – Linhas telefônicas

1.1.1 – Fornecer linhas telefônicas nas quantidades e endereços estabelecidos em conformidade com Anexo IX – Tabela 1;

1.1.2 – Ativar novas linhas telefônicas conforme necessidade da CONTRATANTE, sendo que de início haverá uma linha ativada;

1.1.3 – Desativar linhas telefônicas que estiverem em operação, conforme necessidade da CONTRATANTE;

1.1.4 – Possibilidade de serviços adicionais como identificador de chamadas, busca entre linhas, bloqueio de ligações a cobrar ou DDD, DDI e celular conforme necessidade da CONTRATANTE e disponibilidade da CONTRATADA;

1.1.5 – Novas linhas telefônicas deverão ser instaladas no prazo máximo de 10 dias, a contar da solicitação;

1.1.6 – Devem ser tele alimentadas a fim de garantir a comunicação mesmo na falta de energia

elétrica.

1.1.7 – Tecnologias alternativas como WLL (Wireless Local Loop) e FWT (Fixed wireless Terminal) serão emitidas somente para endereços onde não houver disponibilidade e viabilidade de par metálico, ou muito afastadas da cidade e, deverão ser submetidos à análise da CONTRATANTE uma vez informado pela CONTRATADA.

1.1.8 – A CONTRATADA deverá disponibilizar Central de Atendimento 24 h por dias, 365 dias por ano através de um número 0800;

1.1.9 – A CONTRATADA deverá manter a mesma numeração atualmente utilizada (números de

telefone) conforme critérios da Portabilidade regulamentada pela ANATEL e manter o mesmo meio físico de atendimento para os números relacionados na tabela 2 (item 4 deste termo de referência), além de outros que tiverem sua inclusão neste certame.

1.2 – Tronco Digital E1

1.2.1 – Fornecer tronco digital E1 e faixas DDR nas quantidades estabelecidas em conformidade com o Anexo IX – Tabela 1 e com a Tabela 1 do item 4 deste termo de referência; 
1.2.2 – Interface tipo G.703 1.2.3 – Sinalização de Linha tipo R2D 
1.2.4 – Sinalização de Registro tipo MFC 5C ou 5S 
1.2.5 – Ativar e desativar troncos conforme necessidade da CONTRATANTE e segundo o limite estabelecido na lei 8.666/1993; 
1.2.6 – Prazo de instalação de no máximo 90 dias a partir da data de solicitação à contratada; 
1.2.7 – Disponibilidade mensal (SLA – Service Level Agreement) do serviço prestado deverá ser de 99% ao mês; 
1.2.8 – O início de atendimento em caso de defeito deverá ser de no máximo 4 horas; 1.2.9 – Meio de atendimento em par-metálico ou fibra-óptica; 
1.2.10 – Em casos onde for constatada inviabilidade de instalação a CONTRATADA deverá encaminhar as condições de atendimento (custo, prazo e meio) para análise da CONTRATANTE e será objeto de aditivo contratual; 
1.2.11 – A CONTRATADA deverá disponibilizar Central de Atendimento 24 h por dias, 365 dias por ano através de um número 0800; 
1.2.12 – Mudança de endereço de acessos instalados tem o mesmo prazo e condições de instalação de novos acessos e devem ser solicitada formalmente à CONTRATADA; 
1.2.13 – A CONTRATADA deverá manter a mesma numeração atualmente utilizada (números de telefone) conforme critérios da Portabilidade regulamentada pela ANATEL, para os números relacionados no item 4 deste Termo de Referência (tabela 1) além de outros que tiverem sua inclusão neste certame
 2 – Do tráfego Telefônico 
2.1 – Método 
2.1.1 – Conforme especificações mínimas estabelecidas pelo órgão regulador ANATEL; 2.1.2 – Informar os custos de assinatura individuais das linhas telefônicas, acessos digitais, faixas de ramais; 
2.1.3 – A tarifação das chamadas deverá ser realizada em minutos; 
2.1.4 – As tarifas utilizadas deverão ter como base aqueles constantes do Plano Básico de serviços ou do Plano alternativo de serviços, regulamentado para o setor de telecomunicação e informado através do preenchimento da Proposta Comercial, com todos os impostos regulamentados e descontos concedidos a critério da Licitante; 
2.1.5 – As mensalidades para as linhas telefônicas individuais deverão contemplar os custos de no mínimo 150 (cento e cinquenta) minutos para ligação local fixo-fixo (inclusos nesta cotação); 
2.2 – Perfil de tráfego 
2.2.1 – Deverão ser considerados os volumes de chamadas indicadas no Anexo IX, como referência para apresentação de proposta; 
2.2.2 – O Perfil de Tráfego e seus custos (Anexo IX) compõem-se de uma ESTIMATIVA, em minutos e em valores, baseado no levantamento das contas telefônicas da CONTRATANTE relativa às chamadas originadas em seu âmbito, bem como cotação de preço realizada.
2.2.3 – O Perfil de Tráfego do Anexo IX servirá tão somente de subsídio para análise da proposta global mais vantajosa e preço médio, portanto, não implicam em qualquer compromisso futuro ou restrição quantitativa de uso para a CONTRATANTE. 
2.3 – Da fatura
2.3.1 – As faturas de todos os Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC) deverão ser apresentadas em um único documento impresso, totalizado, contendo em seu descritivo apenas o número do telefone e o valor total das despesas. 
2.3.2 – O detalhamento das faturas deverá ser enviado via meio magnético, contendo as informações individualizadas de todas as linhas telefônicas e digitais bem como seus respectivos consumos. 
2.3.3 – A CONTRATANTE deverá fornecer software que possibilite a visualização do detalhamento enviado via meio magnético. 
3 – Do Link Internet Banda Larga – ADSL 
3.1 – Acesso 3.1.1 – Acesso deve ser obrigatoriamente fornecido com par-metálico; 3.1.2 – Acesso bidirecional; 
3.1.3 – Acesso assimétrico; 
3.1.4 – Velocidade de 8 a 10 Mbps (conforme maior velocidade disponível no endereço da CONTRANTE); 
3.1.5 – Velocidade mínima de 40% da velocidade nominal; 
3.1.6 – A CONTRATANTE não terá nenhum tipo de limitação quanto à quantidade (em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso; 
3.1.7 – Fornecimento mínimo de 1 endereço IP (V4) fixo ou variável por acesso; 3.1.8 – Vedada a utilização de rádios nas faixas de frequência de 2,4 Ghz e 5,8 Ghz, devido à poluição do espectro de frequência e interferência. 
3.1.9 – A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a prestação de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL; 
3.1.10 – Central de Atendimento 24 h por dias, 365 dias por ano através de um número 0800; 
3.1.11 – Prazo médio de indisponibilidade dos circuitos de no máximo 48 horas;
3.1.12 – Possibilidade de utilização de provedores de conteúdo por acesso; 
3.1.13 – A contratação dos provedores de acesso é de responsabilidade do Contratante. 
3.2 – Modem/Roteador 
3.2.1 – O modem ou roteador será fornecido pela CONTRATADA com suporte para instalação e configuração; 
3.2.2 – A configuração será executada para que a rede de computadores da CONTRATANTE possua acesso à internet.
3.2.3 – O equipamento deve possuir a quantidade mínima necessária de memória que atenda a velocidade e funcionalidades deste item, em conformidade com as recomendações do fabricante; 
3.2.4 – Possuir 1 (uma) porta de LAN a 10/100 Mbps que seja compatível com o padrão IEEE 802.3; portas deverão ser fornecidas no padrão RJ-45; 
3.2.5 – Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL; 
3.3 – Instalação
3.3.1 – A CONTRATANTE disponibilizará os seguintes recursos para instalação do(s) equipamento(s) a infraestrutura: 
3.3.1.1 – Tomada elétrica tripolar com tensão estabilizada 110 ou 220V;
3.3.1.2 – Tubulação (dutos) desobstruída com fio guia; 
3.3.2 – Toda a infraestrutura externa para a instalação, ativação e equipamentos (Cabos, equipamentos, conectores, etc.) do acesso à Internet banda larga não deverá possuir qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
3.3.3 – Atendimento dentro da área de cobertura da proponente; 
3.3.4 – Prazo de instalação é de 30 dias, podendo ser prorrogado por mais 30 dias mediante justificativa da contratada; 
3.3.5 – Entende-se por área de cobertura a disponibilidade de atendimento do circuito no prazo de instalação de até 30 dias corridos, mediante prévia solicitação de análise de disponibilidade que deverá ser respondida em até 7 dias corridos. A análise de disponibilidade será feita mediante a solicitação do serviço.
4 – Tabelas e Definições
Tabela 1 – Tronco Digital E1 – DDR (TD)

	Serviço
	Endereço
	N° da Linha
	Qtd canais
	Ramais DDR

	DDR
	Rua Cambará, 1351
	(14)3603-1900
	30
	20


Tabela 2 – Linhas Telefônicas (LT)

	N° da Linha
	Serviço
	Endereço
	Quantidade

	(14) 3335-1920
	Linhas analógicas 
	Rua Cambará, 1351
	01

	Linhas analógicas para contratação conforme necessidade e critério da Contratante


Tabela 3 – Endereços – serviço ADSL


	Endereço
	Código DDD
	N° do telefone
	Quantidade

	Rua Cambará, 1351
	14
	3335-1920
	01

	Links para contratação conforme necessidade e critério da Contratante 


DEFINIÇÕES
PGO – Plano Geral de Outorgas de Serviços de Telecomunicações aprovado pelo Decreto Federal nº 2.534, de 2 de abril de 1998;
Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) – definido no PGO como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia; 
Serviço Local – aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados situados em uma mesma área local; 
Serviço de Longa Distância Intra-Regional – aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados situados em Áreas Locais distintas localizadas em uma mesma Região definida pelo PGO; 
Serviço de Longa Distância Inter-Regional (nacional) – aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados situados em Áreas Locais distintas localizadas em diferentes Regiões dentre aquelas definidas pelo PGO;

Tronco de Entrada – enlace que interliga a Central Privativa de Comutação Telefônica – CPCT a uma central telefônica pública utilizada para o tráfego de entrada; 
Tronco de Saída – enlace que interliga a CPCT a uma central telefônica pública utilizada para o tráfego de saída; 
Código de Acesso (número do telefone) – conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméricos estabelecido em Plano de Numeração, que permite a identificação de assinante, de terminal de uso público ou de serviço a ele vinculado; 
Portabilidade de Código de Acesso (Portabilidade) – facilidade de rede que possibilita ao usuário de serviço de telecomunicações manter o Código de Acesso a ele designado, independentemente de prestadora de serviço de telecomunicações ou de área de prestação do serviço; 
As definições têm como base a Portaria Normativa nº 1, de 6 de agosto de 2002 – Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
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Rua Cambará nº. 1351 - CEP: 19905–000 - Ourinhos/SP

Telefone / Fax: (14) 3603 1900

e-mail: ipmourinhos@hotmail.com
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